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controle social da Administração Pública; como tambán da promoção da

'accountibility' na gestão pública.

O Município de Envira apresenta portal

desatualizado no seguinte

htto://www.transpatenclamuruclþalam.com.brlenvira-/ >
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Tal comportamento, sem prejuízo de bloquear o acesso das pessoas, dificulta o

mistef dos ag"rites d" conhole da Administração pública, em especial do agente

signatário desta peç4 que deveria ter informes imediatos dos atos de execução

orlamentária da initrumentalidade, bem como do atendimento, pelo gestor, dos

princípios orientadores da Administração Pública'

A Lei de Responsabilidade Fiscal não tem palawas inúteis, quando determina os

meios eletrônicos de acesso ao público (intemet) como instrumento da gestão fiscal,

quando impõem a liberação uo pl"tto conhecimento e 
- 
acompanhamento da sociedade'

"i t"-po real, de infórmaçõãs pormenorizadas sobre a execução orçamentária e

financeira, em meios eletrônicos de acesso púb1ico.

LC 101 de2000

Art. 48. São ¡nstrumenlos de transpqrência da gestão fiscal' aos quais seró dada amplø

dtuulgqção, inclusíÿe em meios eleÍrônicos de acesso público: os p
leis de díretrizes orçamentárias; as prest^ções de contas e o resPe

o Relatório Resumido dø Execução Orçamentória e o Relatótío

versões simplificadøs desses doq)mentos-
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Parágrafo único. A transparênciø será øssegurøda também mediante:

I - incenfiÿo à pørticipação popular e realizctção de øudiências públicqs, dut qnte
os processos de elaboração e discussõo dos planos, lei de diretrizes orçqmenftirias e
orçamentos;

II - liberøção ao pleno conhecimento e acompanhamento da soc¡edqde, em lempo
reø|, de informações pormenorízadas sobre ø execução orçamentáría e finønceirø, im
meios eletlônicos de (lcesso ptibl¡co;

III - adoção de sistema integrødo de administrqção rtnqnceirq e controle, que
qtenda a padrão mínimo de qualidade estaberecido pelo poãer Executivo da união i ao
disposto no art. 48-A.

Ar,t. 48-A. Para osfns a que se refere o incíso lI do pørtigrafo único d.o art. 4g, os
ent-es da Fedelação disponibilizardo a quøIquet pessoø Jisicà òu jurídica o acesso a
informações referentes a :

. I - quqnto ù despesø: todos os qtos praticados pelas unidades gestorqs no
decorrer -da execução da despesa, no momenlo de sua realização, com a
dßponibilização mínima dos dados referentes ao número do correspondente processo,
ao bem fornecido ou ao serÿiço prestado, à pessoa fisica ou ¡uríâicø benejciária do
pagqmento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório reqlizqdo;

II - quanto à rcceitq; o lançamento e o recebimento de todq a receita døs unidades
gestorqs, inclusiÿe rElerente a recursos extraordinários.

Em consulta reahzada em 1'dejunrro d,e 2016, não havia nenhuma informação,
no endereço supracitado, dos atos de gestão praticados em 2016. As abas d" receitus;
despesas; e licitações e contratos do cor¡ente ano estavam vazias, conforme os espelho;
abaixÕ:
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A própria LRF dá o sendei¡o para aqueles que descumprem suas determinações,
remetendo aos tipos do Código Penal Brasileiro, à Lei que define os crimes de
responsabilidade e à Lei da Improbidade Adminishativa.

Art. 73. As i.nfiações dos disposit¡ÿos desta Lei Complementat setão punidqs segundo
o Decreto-Lei n' 2.848, de 7 de dezenbro de 1940 (Código Penal); a Lei n" 1.079, de
I0 de qbril de 1950; o Decreto-Lei n" 201, de 27 de fevereiro de 1967; a Lei n' 8.429,
de 2 dejunho de 1992; e demøis normas da legislação pertinente.

O município, como ente fede¡ativo mais próximo da população, não pode
trabalhar às escuras. O público tem direito constitucional e regulamento na 1ei do
controle social dos entes e ó¡gãos públìcos, resultados obtidos nas inspeções, e
p¡ogramas.

Lei 12.521/2011.

Art. 39 Os procedimenlos preýistos nestd Le¡ destinam-se a a$egurar o direito
fundamental de acesso à inþrmaçõo e dsvem ser executados em conformidøde com os
princípios basicos dø administação pública e com as seguintes d¡retrizes:

I - obsemância da publícidade como preceito geral e do sigilo como exceçdo;

II - diÿulgøção de informações de interesse público, independentemente de solicitqções;

IlI - utilízqçõo de me¡os de comunicação ýíabílizados pela tecnologia dø
informação;

IV - fomento øo desenvolvimento dq culturø de transparênciq nq adm¡nistrqção
pública;

V - desenvolvimento do controle social da adminßtração ptiblica.

Art. f O acesso à informaçdo de que trøta esta Lei compreende, entre outros, os
direitos de obter:

I - orienlqção sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como
sobre o local onde poderá ser encontrqdø ou obtidø a informação almejada;

II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou qcumulados
por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos;

III - informøçdo produzida ou custodiada por pessoø fisica ou entidade prhtadø
decorrente de qualquer yínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já
tenha cessødo;

IV - Ìnformação prímária, íntegra, øutêntica e atualizqda,

V - informação sobre atividades exercidas pelos ó
relatívas à sua política, organização e ser.tiços,
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a) à implementação, acompqnhamento e resultados dos programas, proietos e

øções dos órgãos e entidades públícas, bem como metqs e indicadores proPostos;

b) ao resultado de inspeções, aud¡torias, prestações e tomadas de contas

realizadas pelos órgãos de controle ¡nterno e externo, ¡nclu¡ndo prestações de contqs

r elativ (rs a exercícios antet ior es.

Não há mais desculpas razoáVeis para o descumprimento da lei, após mais de 4

(quatro) anos da .,ru 
"iigibilidude. 

Tampouco a mudança de administradores é

justihcativa plausível.

f 2e Para cumprimento do disposto no capul, os órgãos e entidødes públicøs

deverãà ufilizar todos os meios e insttumentos legítímos de que dispuserem' sendo

obrigatória a divulgação em sítìos o/ìcìais da rede mundial de computødores (internet)

S 3e Os sítios de que trata o i 2e deverão, na forma de regulamento' qtender'

entre outros, aos seguintes requisitos:

I - conter ferramenfa de pesqu¡sa de conteúdo que permitq o acesso à informação

de fotmø ob¡etiva, lransp(tente, clara e em linguagem defácil compreensão;

II - possibil¡tar a grøvação de relatórios em d¡ÿersos formatos eletrônicos'

inclusiye abertos e não proþrietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a

anól ise das inÍorma(òes :

IlI - Possibititat" o acesso ¿tutomatizado por sistemqs extetnos em formqtos
abertos, estruturados e legíÿe¡s por máquinq;

IV - dí'tulgar em detqlhes os formatos utilizados para estruturaçãa da

informação;

V - gqrantìr a aulent¡citlade e a integrídqde das iýrmações disponíveis para
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VI - informação pertinente à administração do patrimônio ptiblico, utilização de

recursos públicos, Iícitqção, contratos qdmín¡strqt¡ÿos ; e

VII - informação telativa

acesso;

VI - mqnter atualizqdqs as ¡nformqções disponíteis para acesso,

VII - indicar local e instruções que permítqm ao interessado comun¡car-se' Por ÿia

eletrônica ou telelôn¡ca, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e

para pessoas com deficiência, nos termos do
para garontir a acessibilidade de conteúdo

art. 17 da Lei n' 10.098. de 19 de dezembro
VIII - adotar as medidQs necessáriqs

de 2000. e do daC sobr os Direit das Pess

no 186 de 9 de iulho de 2008anro¡¡ada Delo Decreto Lesislatiÿo
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Todo agente da Administração Pública tem o poder-dever de agir, a natureza de
sua função e a finalidade do Estado, em que toda a atividade desenvolvida deva visar o
beneficio da coletividade, proíbem que seus agentes deixem de exercita¡ os poderes e de
cumprir os deveres que a lei lhes impõe. O professor Hely Lopes Meirelles, é claro
quanto a isso:

"Na Administração Pública não hri liberdade nem ÿontade pessoal. Enquanto na administração
pqtticular é lícito fazer tudo que a leí não proíbe, na Adm¡nistração Pública só é permitido fazer o que a
Iei autoriza. A lei parq o partícular significa "pode føzer assim"; pqra o administrador público significø
"devefazer assim".

A publicidade é um princípio basilar expresso na Constituição que se manifesta
pelo controle intemo e extemo ao proporcionar à população o conhecimento da conduta
de seus representantes quando o feito de fotma clara e eñcaz.

O dever de manter esses portais pelo gestor é permanente, isto é, prolonga-se no
tempo sem termo final. A1ém disso, a alimentação desses sítios deve ser o mais ágil
possível desde a formação do respectivo dado.

Essa conduta omissiva é nociva à gestão üansparente e eficiente dos l.ultuosos
recursos disponíveis, em um claro atentado contra os princípios da Administração
Púb1ica.

Art. 11. Consfitui ato de improbidqde qdminßtratíÿa que atentd contra os
princípios dø ødministração pública qualquer açõo ou omissão que viole os deyeres de
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadqmente;

I - praticar ato ÿÌsqndo f.m proibido em lei ou regulømento ou diyerso
døquele preÿisto, nq regra de competênciq;

1I - reîardar ou deixar de prqticar, indevidamente, ato de oJício,

III - revelqr fato ou circunstância de que tem ciência em razão das
atribuições e que deva permønecer em segredo;

lV - negar publicidade aos atos ortciais,

V - fruslrør ø lic¡tude de concurso público;

VI - deixar de prestør contøs quando esteja obrigado a fazêJo,

VII - revelar ou permitir que chegue qo conhecímento de terceiro, qntes da
respectiÿa divulgøção olicial, teor de medida polítiea ou econômíca capøz de afetar o
preço de mercadoria, bem ou serviço.

VIII - descumprir as normas relat
de contas de pørcerias Jirmødas pelø
priÿadas.
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A situação fática mostra que é de amplo conhecimento a necessidade da

manutenção eficaz e tempestiva do portal de transparência, pois o gestor já foi multado

por este Tribunal pelo mesmo motivo.
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É necessário reforçar que a Lei 12.52712011 e a LC 101/2000 não são normas de

menor obsewâ¡cia, o iegislaàor as criou como uma cristalina reprodução dos principios

que norteiam a Adminiitração Pública presentes de forma expressa da Carta Magna

F

brasiieira.

Trata-se de uma legislação cujo cumprimento não é restrito ao engaj amento deste

Ministério Público de Contas.
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Por tudo o que foi narrado, requer:

a) A notificação de IVON RATES DA SILVA, brasileiro, prefeito municipal de
Envira, para oferecimento de razões de defesa e escla¡ecirnentos;

b) A procedência da presente Representação, com assinatu¡a ó.e prazo para que o
prefeito regularize o atendimento de transparência e acesso á Info.maçao nos
termos determinados pelas Leis rz.52i/2011 e LC 101/2000 com sua aiteração
tr azið.a pela LC 1 3 1 / 2009 ;

c) A imposição de multa diária por descumprimento da decisão que assinar prazo;

d) A imposição de multa à representada, por descumprimento de leis;

e) Envio de copias dos autos ao Ministério púbrico Estaduar para ajuizamento de
ação civii de Improbidade Administrativa, subs'nção ao caput do artigo 11,
ilegalidade qualifi cada;

f) Envio de cópias dos autos à controladoria-Geral da união, para bloqueio de
possíveis verbas de origem federal a títu1o de t¡ansferências voluntárias; 

-

g) cópias à câmara Municipal de Envira para ciência do descaso com os comandos
legais.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS
1' Procuradoria

IX - deixar de cumprir ø exigência de requisítos de acessibilidade preýistos na
legislaçdo

Pede deferimento,

Manaus, de 2O 6.2

Carlos Alberto So de Almeid

Procurador de Contas

a-:

9




